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PLANO DE TRABALHO

Feira dc Artes e ÂÍeliê de Mariana - FAM
1 - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto

Orgão /Organização da Sociedade Civil (Convenentc)

Feira de Anes e Ateliê de Mariana - FAM

CNPJ:

25.140.'.79110001-86

Endereço
Rua Josaphat Macedo, 56 - Centro

Cidade
Mariana

U.F,
MG

CEP
35/20-063

Telefone
(31)98583-
9807

Email
marleneresendeÍbnseca@g
mail.com

Nnrn,. rln P,.cnnncáwel

Roseli Cameiro da Silva
CPF
596.357.11620

C.I.
M-3827116
MG

CAR.GO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua Wenceslau Brá.s,'7 42 - Cento

CEP
35.420-027

Telefone dc Contato
(31)98583-9807

Título do Projcto:
Custeio da Feira de Artes e Ateliê de Mariana - FAM

em2026

Vinculação Legal: Emendas Impositiva 2025 Unidade admini strati va de Apoio:
Secretaria de &er!.tol!§mlito§oeial

rUiTUÊA

Custeio de despesas fixas e diversas

Justifi cativa da Proposição:

A Fefua de Artes e Ateliê de Mariana - FAM apresenta o presente pleito como forma de suporte
econômico às suas atividades por um periodo de 12 meses.

Tais atividades incluem:
r A administração da associaçào,
o A participação dos seus membros em atividades de aprendizado,
o O oferecimento de capacitações para a comunidade - treinameltos. cursos e oficinas no

cofltexto dú aÍtesanato e da produção associada ao ttrismo,
. O pagamento de despesas contábeis ao longo de 12 meses.

Público Alvo:
Membros da Feira de Artes e Ateliê de Mariana - FAM e comunidade local, incluindo adesãos,

mioroemprcradedoreg peque.ros produtores e prestadore,s de -serviço.s a-ssocjado-s ao hrri-smo-

Estimativa de Pessoas Atendidas:
50 pessoas, alern dos membros da entidade

L'l

Periodo de execuçào:
12 (doze) meses a partir da [iberação dos
recursos

Identificação do Objeto:
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3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desemholso (em reais)

* A cargo dos membros da entidade ou sob patrocínio de outras instituições.
+* Utilização de equipamentos. ferramentas e nrateriais previstos no oÍçamento.
**t Assessoria contíbil incujda no-s custns meÍrvi.s de emprssâ ds eontahil idaelo.

4 - Descritivo das Despesas

Etapa I : Aq,.dsicão de equipamentcs, mcbiliário, ferra-mentas, msterial ,le cons,mo e sen'i

Prazo de Execução - 2 meses Valor do [nvestimento: R$ 21.436,98

Etapa 2 - PaÍicipação eÍn treinaÍnsntos, feiras e exposições - período de 12 meses

Prazo de Execução: 12 meses Valor do lnvestimento:
Sem custo para o projeto *

Etapa 3 - Ofer rcimento de treinamentos, oficinas e o.nsos - período de I 2 meses

Prazo de Execução: 12 meses Valor do Investinrento:
Já inclüdo no item 4 - Descritivo das Despesas t+

Etapa 4 - Prestação de contas

Prazo de Execução: 4 semanas Valor do Investimento:
Já incluído no item 4 - Descritivo das Despesas***

Espécie Valor do Investimento

l. Base glicerinada, embalagem de lkg l0 unidades 359,0t|

2. Parafina Vegetal De Soja (Cera Mix), embalagem de I Kg - l0 unidades
599.00

3. Parafina Vegetal de Coco (Cera de Coco), ernbalagem de I Kg 9

unidades
521.00

4. Base croda , embalagem de I kg - 5 unidades 1.050.00

5. Laurit Éter Sulfato de Sódio, embalagem de I L - 3 unidades 104.70

6. Tecido tricoline estampado, S0 metros 1350,00

7. Tecido tricoline liso. l0 rnetros 400.00

8. Tecido [inho misto,30 mctros 1.500.00

9. Linha meada, 96 unidades 480,00

10. Co're de lin\a. l0 rmidades 90,c0

ll. Linha barroco natural gr,2l unidades I .257 ,90

I2. Linha banoco colorido gr, 21 unidadcs 1.047 ,90

13. Linha amigurimi, 2 unidades 5q R0

14. Bastidor de madeira com regulagem 25 - 2 unidades 78,00

15. Bastidor de madeira sem regulagem 25 - 2 unidades 50,00
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i6. Mosquerào para boisas, 30 metros tT 450,00

17. Argola articulada, 30 unidades 540.00

18. Mosquetão pequeno, 20 metros 120,00

19. Acessórios para bolsas, l0 unidades 490,00

20. AIça de algodão para bolsas, 60 unidades 300.00

21. Ciação de arte - cards para publicações virÍuais e cartazes para
impressão e dilulgação online 3.300,00

22. Assessoria contábil mensal - 12 meses (a partir da aprovaçào no edital -
iniciando em 2026)

3.000"t)0

23. Assessoria contábil mensal - 12 meses (a partir do 13" mês - iniciando
em ?O??\ 3.600,00

24- Papel A4 Sulfite Cor Branco 75g 500 Folhas Premium, Resma - 12
resmas

383,88

25. Caretas Roller Ball Aihao Azul Ponta Fina 0,5mnr, kit com 12 unidades,
2 kits

I t9,80

26. Canetas Ahiao Cor Preta Roller Tip Pen 0.5mm Ah-200ff, Cor do
exterior Cinza, Preta, kit com l2 unidades - 2 kits

I I S.80

27. Envelope A4 Sulfite 229x324 Mm, pacote com 50 Unidades, Cor Branco

- 2 pacotes
66,20

21.436,98TOTAL

5 - Objetiv. os, Metas e Resultados

Metas:
sustentação econômica das atividades da entidade e seus membros, além da capacitação pormeio da
oferta gratuita de cursos e oficinas que difundam técnicas artesanais e conhecimentos de gestão e
marketing na produção associada ao firrismo para a comunidade.

Resultados Esperados:
r Melhoria das condições de trabalho e aprendízado dos membros da entidade,
. Reduçào do drspêndio financeiro indrvrdual dos membros da entidade na sua manutenção.

o Capacitação de um total de 50 (cinquenta) inscritos nas diversas atividades de capacitação e
trsinamento a serem oferecidas-

Os bens durávcis temanescentes serão destinados ao acervo da entidade (equipamentos, ferramentas e

mobiliário

7 - ResponsáveJ peJa Prestaçãn de eontas

ú - Destinação dos Bers Duúr'eis Remrnescertes

Objetivos:
Esta proposição tem como objetivos:

I . Aprendizado de tecnicas de produção artesanal e de gestão dessa produção pelos seus tnembros,
2. Concepção e produção de produtos artesanais,

3 . Of,erecirne.nto de capacitação para a oornrmidade de Msia.Ia,
4. Estímulo ao desenvolvimento da criatividade e do empreendedorismo,
5. Divulgação do artesanato local a diversos púbücos,

6. Planejamento e controle furanceto da produção artesanal e da sua comercializa@o.
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8 - Documentação

Mariana, 19 de fevereiro de 2026

Roseli Câmeiro da Silva
Presidente da FeiÍa de Artes e Ateliê de Mariana - FAM

Nome do Respon*ivel

Marlene Resende Fonseca 275.0s4 486-68

CPF

M-1.106.524

C.I. Cargo , I-

Teso

Endereço do Responsável Legal

Rua Wenceslau Bús, 001 - Centro 35.420-027

CEP fe cftatã

(31)99961-0839

Telefone

( ) Estatuto da Entidade

( ) Cartão de CNPJ

( ) Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

( ) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

( ) Outros - Especificar



:

i;i PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIAN)\'' 
'''o"'',

fr.'.., -gÉ-i'
*tr.",'..^.Çu{'

ÍERMo DE coLABoRAçÃo Ns 034/2026

TERMo DE cotABoRAçÃo quE ENTRE st cEtEBRAM o MuNtcípto
DE MARIANA E FEIRA DE ARTES E ATELIE DE MARIANA - FAM, PARA
OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNPl ne 18.295.303/0001-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 3s420-003, doravante denominêda
ADMINISfRAÇÃO PÚ8LlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e
a Organização da Sociedade Civil FEIRA DE ARTES E ATELIE DE MARIANA - FAM, entidade sem fins lucrativos,
com sede na Rua Josafa Macedo, Ns 56, Bairro Centro - Mariana/Mc, CEp 35420-063, inscrita no CNpJ sob o ne
25.14o.797/0007-86, neste ato representado pelo seu presidente Sr. Roseli carneiro da Silva, portadora do CpF
ne 596.XXX.116-XX, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente
TERMO DE COTABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condiçõesi

cúusuLA sEGUNDA - Do ouETo
Constitui objeto do presente TERMO DE COTABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAçÃO
PÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para aqui5ição de insumos, material de escritório e assessoria
contábil, definido no Plano de Trêbêlho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

cúusuu rrncrrRA- DAs coMpETÊNctAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades êlusivàs ao objeto deste TERMO DE COLÁBORAçÀO seíão executadas pela OSC sob supervisâo
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO os diÍeitos de assunçâo
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e íiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintesi GESTOR, Carlos Roberto da Silva e Pedro Henrique Ferreira Chaves.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizaÍ todas as atividades previstês no
Decreto Municipal ne 77.80612024, em especial nos artigos 54:.77 a 73; e 75 a 77.

cúusuu quente - Do MoNtToRAMENTo E AVALTAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaljação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

cúusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo rEGAt
O pÍesente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da Lei
Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 77.AOB|2OZ4, Decreto Municipal ne
12.777 /2026 e Lei Municipal ne 4.O7f, de 23/f212025 que dispôe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 3086/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.O79/2027.

I
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na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronogramê de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne O02, de 74/07/2026 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saoeador, visando o aprimoÍamento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto lúunicipal ne 11.806/2024.

cúUsULA QUINTA - Do vAI.oR GToBAL DA PARCERIA E DA OOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA para a oSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 2L.442,82 (vinte e um mil quatrocentos e
quatrocentos e quarenta e dois reais e oitenta e dois centavos), oriundos dos recursos financeiros da

SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULÍURAL E ÍURISMO na dotação orçamentária ne

24.001.13.392.0013.2.672.335O4L recurso 1500.646 ficha 568 que serão depositados em conta bancária
específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4. Fica declarado pelo secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transfeÍida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúUsUtA sEXTA - PRAzo DE vIGÊNCIA E EFIcÁcIA
5.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 15 de maio de 2025 e terá vigência até 15 de maio de 2027

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, â ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO em, no mínimo, 30
(trinta)dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser aÍterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusur-A sÉTtMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonência com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A OSC apr€sentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos
termos do disposto no CapÍtulo Vl do Decreto Municipal ne 77.80612024 e da Cláusula Décima deste termo;

§
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7.2.2 - A SECRETARIA MUN]
regulâridade fiscal da OSC, p

Municipal ne 11.806/2024;

,r, 0
cIPAL PAÍRIMONlo cULTURAL E TURISMo, responsávet peta parceria, verifLáã^a
or meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 39, do Decreto

7.2.3 - Ateste do gestor da parceriaj e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a nâtureza do objeto da
parceria,

cúusuLA oITAVA - DAs oBRtGAçõEsr

8.1 1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no C.onograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 13.019/2014, no Decreto Municipal ne
77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitaçôes apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1,5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções pêra prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

OOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISIRAÇÃO
PÚBLIcA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observêr
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a refeÍida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CrVrr

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal

8.1 . DA ADMINISTRAçÃO PÚBTICA, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAT E TURISMO:

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberêção dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;
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ne 77.806/2024.

8.2.2 - prestãÍ contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

77.806/2024, Capítulo Vl, Seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) diês da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2,4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

M unicipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executêdo o objeto deste TERMo;

8.2.4.2 - Quando não for apresentêda, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - quando os recuÍsos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previ5tos no Decreto Municipal ne !7.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ne 73.0791201.4 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, para que a ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - ManteÍ e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024i

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na Íorma do

disposto nos itens 8,2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte integrante deste in5trumento, independentemente de transcrição.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em Íinalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBtlCA a inadimplência da OSC em relação ao reÍerido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

L

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
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8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.12. Divulgêr, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
podeÍ público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 19, incisos lao V, do art.8e do Decreto
Municipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

CLAUSULA NONA - DAS DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.2.1- Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplãr as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociêis, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISÍRAÇÂO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

cúU5UtA DÉcIMA - DA PRESTAçÂo DE coNTAs

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONTO CULTURAL E TURtSMO, do
controle lnterno do Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e
informãções relacionadas ao presente termo, aos Iocais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.3 - Despesa cujo fato BeÍador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;
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10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de êpresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, observado o disposto no Capítulo Vl

do Decreto municipal ne 7!.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução dg objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2,1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art.81 do Decreto Municipal ne 1f.806/2O24, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIIVIONIO CULTURAL E TURISMO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cadê etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de

desembolso aprovadoj

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art.84,
do Decreto Municipal ne 77.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAL E TURISMO até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo

ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10,2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL: deveÍá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da OSc.

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONIAS ÚNlcA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art,92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágraÍo único,
todos do Decreto municipal ne 17.806/2024, e deverá ser apresentadê à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por até 15 (quinze) dias, med iante .iustif icativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARIA IVUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante ê execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação dê contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

6

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento,
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10 5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto lvlunicipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉcrMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência dejustificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne L7.80612024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 115, do
referido Decreto.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que pêrticiparam voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 50 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2,2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrênciê de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusura DÉctMA SEGUNDA- DAs oBRTGAçôEs socrAts

12,1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trêbalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, Íicando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA.

cúUSULA DÉcIMA TERCÊIRA - DA PUBI.IcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúU5UtA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo

14,1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quãisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
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11.2 - Este Ínstrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 77.80612024.
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achado conforme, foi tavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, parã que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus iurídicos e legais efeitos

Mariana, 15 mêio de 2026.

ruLrANo vAscoNcÉLos ã§ff*ff::;,""**-
GONCALVES:osos0 1 30628 §{ii#iirÉ-;§lf"*--'*-

.luliano Vasconcelos Gonçalves

Prefeito Municipal
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CÉ l.ir'ANEXO I

DEctARAçÃo DE ctÊNctA E REspoNsABl_tDADE

Eu, Roseli carneiro da silva, portadora do cpF ne 596.xxx.115-xx, residente á Rua wenceslau Braz, ne
742, BaiÍo Centro, Mariana,/MG, CEP 35420-02i, na condição de presidente da OSC FETRA DE ARTES E

ATELIE DE MARIANA. FAM, CNPJ n9 25.140,797/ooo7.s6, DECLARo soB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsa bilida de de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos têrmos do art. s1 da Lei ne 73.olg/2014 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne 7!.806/2024, bem como informar a ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO púBLtCA efetuará o depósito dos recursos,
unicamentê na conta bancária especÍfica, nos termos declarados na letra ,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débltos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, L5 de maio de 2026

Q*nL' €*r^iro a. ír\,u*
Roseli Carneiro da Silva

FAM

Presidente da OSC
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